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RELATÓRIO
Trata-se de apelações criminais interpostas pelos réus Anderson Pereira Costa, Ismael Barbosa do Nascimento, Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo, Carlos Roberto da Silva e Carlos Roberto de Oliveira contra sentença (fls. 2.220/2.251) que julgou procedente a pretensão contida na denúncia e:

(i) condenou Carlos Roberto da Silva (quatro vezes), Anderson Pereira Costa (uma vez, na forma tentada), Rodrigo Gertrudes de Meio (uma vez na forma consumada e uma tentativa), Carlos Roberto de Oliveira (por duas vezes) e Alisson Geovani dos Santos (vinte e oito vezes), pela prática do delito previsto no art. 297 do CP;

(ii) condenou Alisson Geovani dos Santos pela prática do delito previsto no art. 296 do CP;  

(iii) condenou Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP; e 

(iv) condenou Ismael Barbosa do Nascimento pela prática do delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/90.

A penas dos réus foram assim fixadas na sentença:

- Carlos Roberto da Silva 
Delito do artigo 297 do CP –  04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa;

Delito do artigo 171 do CP –  01 (um) ano e 05 (cinco) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa.

- Anderson Pereira Costa 

Delito do artigo 297 c/c art. 14 do CP –  10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias multa.

- Rodrigo Gertrudes de Melo
Delito do artigo 297 do CP – 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

- Carlos Roberto de Oliveira
Delito do artigo 297 do CP – 04 (quatro) meses e 09 (meses) de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.

- Alisson Geovani dos Santos
Delitos dos artigos 296 e 297 do CP – 05 (cinco) anos de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.
- Ismael Barbosa do Nascimento
Delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/90 - 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias-multa.

Segundo a denúncia, do primeiro semestre de 2010 até pelo menos o mês de setembro de 2010, os réus teriam se reunido em quadrilha com o especial fim de praticar delitos destinados a viabilizar a emigração clandestina de pessoas e, nesse contexto, teriam falsificado 91 (noventa e um) documentos públicos. Afirma  a peça acusatória, ainda, que Carlos Roberto da Silva teria praticado estelionato contra João Batista Ferreira Costa, Denilson Braga e Hevair Alves da Cunha suprimindo documento alheio, do qual não podia dispor e Ismael Barbosa do Nascimento teria contribuído para o envio ilegal de 3 menores ao exterior.
Relata o MPF que Carlos Roberto da Silva atuava como “agenciador e cooptador de clientes que se interessem na aquisição de documentos fraudulentos e migração ilegal, através do uso de documentação falsa”; Carlos Roberto de Oliveira atuava como “falsificador do bando”; Rodrigo Gertrudes de Meio  “atua como falsificador na região de Governador Valadares/MG, demonstrando ser detentor de tecnologia necessária para falsificar todo tipo de documento público e privado, especialmente passaportes, documentos de identidade, carteiras de habilitação, certidões diversas, entre outros”; Ismael Barbosa do Nascimento “atuava como falsificador/intermediador, agindo em conjunto com Aderlane Gomes. Juntos, os dois agenciavam viagens de brasileiros para o exterior e cooptavam clientes interessados na aquisição de documentos fraudulentos para migração ilegal”; Alisson Geovani dos Santos atuava com Rodrigo Gertrudes “ao qual fornecia documentos como CPFs e passaportes para a montagem de documentos”; Anderson Pereira Costa “atuava como falsificador de passaportes, abastecendo a remessa ilegal de pessoas”.

A denúncia foi recebida em 14/01/2011 (fls. 1.108/1.114). A sentença foi publicada em 18/06/2018.
Não houve recurso do Ministério Público e a sentença transitou em julgado para a acusação.
Carlos Roberto da Silva  em suas razões de apelação (fls. 2.338/2.343) alega que não há provas de que seja falsificador de documento, portanto, pede sua absolvição das sanções dos artigos 297 Código Penal. Sustenta também que nenhuma das supostas vítimas foram induzidas ou mantidas em erro, tendo em vista que partiu delas o pedido de prestação de serviço do apelante para que as conduzisse até os Estados Unidos, tendo a plena e total consciência de que essa entrada era feita de forma ilegal, portanto, estaria descaracterizado o crime capitulado no art. 171 do CP. Pede a reforma da sentença para absolvê-lo nos termos do art. 386, III e VI do CPP.

Anderson Pereira Costa em suas razões (fls. 2.326/2.327) pede a declaração da prescrição da pretensão punitiva, posto que foi condenado a uma pena de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão que prescreveu entre o recebimento da denúncia e a prolação da sentença condenatória.

Rodrigo Gertrudes de Melo em suas razões (fls. 2.328/2.336) defende sua absolvição em face da inexistência de prova suficiente no sentido de ter o mesmo concorrido para a prática do delito ora imputado, com fulcro no art. 386, IV e 386, VII ambos do CPP. 

Carlos Roberto de Oliveira em suas razões (fls. 2.345/2.351) sustenta que a existência de coisa julgada, pois já teria sido condenado nos autos 11128-10.2010.4.01.3813 pelos mesmos crimes dos presentes autos. Se este não for o entendimento, requer sejam consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais e aplicada a pena-base no mínimo legal de 02 anos; seja reconhecida a atenuante de confissão extrajudicial, já que o magistrado se valeu da confissão inquisitorial para fundamentar a autoria criminosa; seja compensada a atenuante de confissão espontânea com a agravante de reincidência; seja afastada a continuidade delitiva, já que não há informações sobre as falsificações terem se dado em condições de tempo, lugar e modo diversos; seja modificado o regime de pena, para o inicialmente aberto. Requer, por fim, a concessão da justiça gratuita.

- Alisson Geovani dos Santos em suas razões (fls. 2.284/2.294) sustenta que o conjunto probatória constante dos autos não é suficiente para amparar uma condenação. Se este não for o entendimento alega que as falsificações seriam grosseiras e, portanto, a conduta seria atípica. Por fim, pede  a revisão da dosimetria para fixar as penas no mínimo legal.
- Ismael Barbosa do Nascimento em suas razões de apelação (fls. 2.266/2.271) pede a aplicação da atenuante da confissão, benefício este que faz jus o apelante , tendo em vista ter confessado a prática do delito em seu depoimento prestado à polícia, às fls. 487/488 e no interrogatório prestado em Juízo, às fls. 1.970. Pede também que a continuidade delitiva seja aplicada no patamar de 1/5 (um quinto), uma vez que ocorreram três delitos.  Por fim, reduzida a condenação para 4 (quatro) anos, pede a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, nos termos do artigo 44 do Código Penal.

Contrarrazões apresentadas pelo MPF (fls. 2.352/2.366).

O Ministério Público Federal, com assento nesta instância, opinou pelo não conhecimento da apelação de Carlos Roberto de Oliveira, bem como pelo reconhecimento da prescrição punitiva estatal retroativa, com a consequente declaração de extinção de punibilidade de Anderson Pereira Costa e de Carlos Roberto da Silva, este último apenas quanto ao crime de estelionato; pelo provimento parcial dos apelos interpostos por Carlos Roberto de Oliveira e lsmael Barbosa do Nascimento, para reconhecer a incidência da atenuante da confissão; e pelo desprovimento das apelações dos demais réus (fl. 2.388/2.394-v).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de apelações criminais interpostas pelos réus Anderson Pereira Costa, Ismael Barbosa do Nascimento, Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo, Carlos Roberto da Silva e Carlos Roberto de Oliveira contra sentença de fls. 2.220/2.251.

Como visto, segundo a denúncia, do primeiro semestre de 2010 até pelo menos o mês de setembro de 2010, os réus teriam se reunido em quadrilha com o especial fim de praticar delitos destinados a viabilizar a emigração clandestina de pessoas e, nesse contexto, teriam falsificado 91 (noventa e um) documentos públicos. Afirma  a peça acusatória, ainda, que Carlos Roberto da Silva teria praticado estelionato contra João Batista Ferreira Costa, Denilson Braga e Hevair Alves da Cunha suprimindo documento alheio, do qual não podia dispor e Ismael Barbosa do Nascimento teria contribuído para o envio ilegal de 3 menores ao exterior.

Da intempestividade

Inicialmente verifica-se que a apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira não merece conhecimento, posto que intempestiva.

Como se verifica a sentença foi publicada em 07/08/2018 (fls. 2.253) o réu foi intimado pessoalmente em 14/08/2018 (fls. 2.275/2.276), mas interpôs sua apelação apenas em 07/11/2018 (fl. 2.345). 

Consoante prevê o art. 593 do CPP caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular. 
Portanto, é forçoso reconhecer que a apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira é intempestiva.
Da prescrição

No caso, não houve recurso do Ministério Público e a sentença transitou em julgado para a acusação, portanto, deve ser analisada a hipótese de prescrição.

A denúncia foi recebida em 14/01/2011 (fls. 1.108/1.114) e a sentença foi publicada em 18/06/2018.

O réu Anderson Pereira Costa  foi condenado pelo delito previsto no artigo 297 c/c art. 14 do CP, às penas de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias multa, que, nos termos do art. 109, VI, do CP, prescreve em 03 (três) anos.

Assim considerando que a pena do réu foi fixada em 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia (14/01/2011) e publicação da sentença (18/06/2018).

Portanto, deve ser dado provimento a apelação do réu Anderson Pereira Costa  para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.
É cediço que por ser matéria de ordem pública, a teor do artigo 61 do Código de Processo Penal, a prescrição deve ser reconhecida em qualquer grau de jurisdição no momento em que ocorrer, em qualquer fase do processo, nos termos do art. 61 do CPP, inclusive em sede de embargos de declaração (TRF 1ª Região, Quarta Turma, EDACR 0014735-43.2010.4.01.4100/RO, Relator Desembargador Federal Olindo Menezes, 09/09/2016 e-DJF1).
No caso, deve ser reconhecida a prescrição também em relação ao réu Carlos Roberto da Silva para o crime de estelionato.

O réu foi  condenado pelo delito previsto no artigo 171 do CP a uma pena de 01 (um) ano e 05 (cinco) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa, que, nos termos do art. 109, V, do CP, prescreve em 04 (quatro) anos.
Assim considerando que a pena do réu foi fixada em 01 (um) ano e 05 (cinco) meses de reclusão, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva entre a data do recebimento da denúncia (14/01/2011) e a publicação da sentença (18/06/2018).
Portanto, deve ser reconhecida, de ofício, a extinção da punibilidade do réu Carlos Roberto da Silva pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa.
Mérito

Materialidade e autoria
As condutas imputadas aos réus, segundo a acusação, configurariam os delitos previstos art. 297 e art. 304 do CP, que dispõem:
Falsificação do selo ou sinal público

        Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:

        I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, de Estado ou de Município;

        II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público de tabelião:

        Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

Falsificação de documento público

        Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

        Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

        

Lei 8.069/90 (ECA)
Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Carlos Roberto da Silva 
- Delito previsto no artigo 297 do CP

Segundo o MPF Carlos Roberto da Silva era agenciador de clientes interessados na emigração ilegal para os Estado Unidos e nesta atividade arrecadava documentos dos interessados e entregava aos réus Carlos Roberto de Oliveira, Rodrigo Gertrudes de Meio e Anderson Pereira Costa para obter a adulteração. 

A materialidade e a autoria do delito ficaram comprovadas pela prova documental e pericial produzida nos autos, qual seja: Laudos periciais (fls. 77/80, 130/1320 e 145/147); Auto circunstanciado de busca e arrecadação (fls. 202/205); auto de apreensão (fls. 373/374); laudo de análise do material apreendido (fls. 763/773); interceptações telefônicas (autos 5057-89.2010.4.01.3813); e interrogatório do réu, dos corréus e das testemunhas (fls. 05/09, 432/435, 440/445, 1.849 e 1.970).

Com efeito, as vítimas João Batista Ferreira Costa e Denilson Braga narraram à autoridade policial (fls. 05/07 e fls. 08/09) como foram providenciados os passaportes CO 646747 e CP 113275, juntamente com os vistos consulares norte americanos (cito):

“(...) neste ato apresenta a documentação fornecida por Carlos Roberto, ressaltando que seu passaporte estava vencido e teve a data e fotografia alterados por Carlos; que percebeu a adulteração do passaporte somente quando já estava no aeroporto do Rio de Janeiro; que, apenas achou estranho, mas como passou pela Polícia Federal e esta nada falou, prosseguiu normalmente a viagem; que, ressalta, também, que Carlos havia orientado que o visto americano deveria ser inserido no passaporte apenas na República Dominicana (...)”
(depoimento de João Batista Ferreira Costa, fls. 06/07).
“(...) antes da viagem, Carlos repassou-lhe um envelope contendo toda a documentação necessária: passaporte, passagens aéreas até Buenos Aires; (…) que o visto americano não lhe foi entregue; que Carlos disse que encaminharia o visto por fax, porém encaminhou o mesmo através de seu amigo João Batista, que viajou alguns dias após (…)” 

(depoimento de Denilson Braga, fls. 08/09).
A testemunha Denilson Braga em juízo (fl. 1.849) confirmou o depoimento prestado em sede policial.

O laudo de fls. 77/80, certificou que os passaportes eram falsos (cito):

“A) Os cadernos utilizados na expedição dos passaportes nº CO 646747 e CP 113275, expedidos respectivamente em nome de João Batista Ferreira Costa e de Denilson Braga, foram impressos pela Casa da Moeda do Brasil, porém ambos foram adulterados através de substituição por delaminação da página 2 por outra confeccionada através de papel comercial e impressora do tipo jato de tinta, além de apresentar substituição da fotografia aposta na página 3, com consequente dupla plastificação. Tais adulterações tornaram os passaportes acima citados documentos inautênticos.
B) Os exames realizados nos supostos vistos consulares norteamericanos de n. 75435957 e 75424577, os quais se encontravam respectivamente soltos no interior dos passaportes n. CO 646747 e CP 113275, os Peritos identificaram que tais vistos são falsos, uma vez que não apresentam quaisquer elementos de segurança, ao contrário de todos os documentos dessa natureza. Tais documentos foram confeccionados através do uso de impressora jato de tinta e papel comercial. (fl. 79).”

O réu, por sua vez, em juízo, confirmou que Denilson Braga e João Batista teriam lhe procurado com o objetivo de emigrarem clandestinamente para os EUA, negando, contudo, que nessa jornada seriam utilizados documentos falsos. 

A negativa do réu não se coaduna com a prova dos autos, uma vez que ficou demonstrada a relação entre Carlos Roberto da Silva e Carlos Roberto de Oliveira, notadamente para tratar da falsificação de documentos.

Os diálogos monitorados e transcritos às fls. 1.055 certificam que Carlos Roberto da Silva entra em contato com Carlos Roberto de Oliveira (Carlinhos) para tratar da contrafação de passaporte (cito):
Índice 6542012

Carlos pergunta de Carlinho quer com data ou sem data. 
Carlinho diz que quer com data. 
Carlos diz que está na netfone. 
Carlinho pergunta se quer que ele vá até lá. 
Carlos diz que sim, para que ele possa orientar para tirar (a foto). 
Carlos diz que o passaporte da menina é do novo e foi tirado nos Estados Unidos e pergunta se vai dar problema. 
Carlinho diz que não tem problema. 
Combinam que vão mandar pela Argentina. Dizem que se for necessário trocam a folha. 
Carlos volta a lembrar que é do modelo novo. 
Carlinho diz: Tem problema não. Eu já fiz do novo já pro pessoal também.
Carlos volta a falar da foto e pergunta se tira com ou sem data.
Carlinho diz que é com data. 

Discutem a data que vão colocar. 

Carlos diz que o passaporte da menina é do ano passado. 

Carlinho diz: Você quer que coloca o visto com data. Que data você quer que coloca?  Que dia você quer que coloca? 

Carlos: É pra... de acordo, NE... pra amanhã... pra amanhã não, pra... com a data de sexta, NE? 

Carlinho: Sexta passada? 

Carlos: É. Ou não? 

Carlinho: Não, ué... se ela num sabe... se você tá mexendo pra ela é hoje, como é que cê vai...

Carlos: Isso, põe de amanhã.

Carlinho: É, então tira... põe a data de hoje, então. 

Carlos concorda, diz que está esperando por Carlinho. 

Despedem-se.
Evanuza Ferreira Braga em seu depoimento em sede policial (fls. 111/117), narrou que Carlos Roberto da Silva também lhe forneceu documento falso (cito):

“(...) Que nesta ida a Governador Valadares, a depoente entregou a Carlos Roberto o seu passaporte YA169957, o seu CPF e o título de eleitor; que Carlos Roberto levou a depoente a uma loja de fotos em Governador Valadares na Avenida Minas Gerais em frente ao Banco Bradesco; que Carlos Roberto conhecia os funcionários dessa loja; que a foto retirada nesta loja foi usada no visto americano emitido por Carlos Roberto; que em seguida em frente a loja de fotos, Carlos Roberto repassou o passaporte e as fotos para uma terceira pessoa do sexo masculino, idade aproximada de 45 anos, gordo, baixo, cabelo crespo meio grisalho; que o Carlos Roberto disse a depoente que providenciaria tudo, inclusive o visto americano em dois dias; (…) que na entrega da documentação da depoente Carlos Roberto repassou o suposto visto americano sem estar colado ao seu passaporte, isto porquê, segundo o próprio Carlos Alberto, como o RG da depoente era muito antigo, ela teria que usar o passaporte no momento da imigração brasileira e o visto americano poderia levantar suspeitas; que Carlos Roberto orientou a depoente a esconder o visto americano no sapato até sua chegada na Argentina e lhe entregou inclusive uma cola para poder fixar o visto no passaporte (…)” (fls. 114/115).

Evanuza Ferreira Braga reconheceu Carlos Roberto de Oliveira (Carlinho Caolho) como sendo a pessoa para quem Carlos Roberto da Silva teria repassado o seu passaporte (fl. 122).

O corréu Carlos Roberto de Oliveira em seu interrogatório prestado à polícia (fls. 440/445), teria dito que Evanuza e Carlos Roberto da Silva lhe entregaram uma fotografia no intuito de que fosse conseguido um visto falso para a mesma; que tal visto foi feito por Rodrigo Gertrudes de Melo, que não sabe dizer o valor, mas se lembra de ter recebido uma pequena quantia para intermediar a negociação.

Leonardo Coelho da Silva, no depoimento prestado em sede policial (fls. 86/95), também atribui a Carlos Roberto da Silva o fornecimento de passaporte falso, com o nome de “Ozias Bernardo Maia Louzada” (fl. 89).

Tudo considerado, conclui-se que ficou comprovado que Carlos Roberto da Silva oferecia aos interessados meios de viajar para os EUA e que providenciava a falsificação dos documentos de viagem se utilizando do trabalhos de corréus.

Ficou provado nos autos que o réu providenciou para João Batista Ferreira Costa, Denilson Braga, Evanuza Ferreira Braga e Leonardo Coelho da Silva os passaportes CO 646747, CP 113275 e CP 787093, além dos vistos consulares n. 90424487, n. 75435957 e n. 75424577, todos falsos.
Assim, deve ser mantida a condenação de Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no artigo 297 do Código Penal, por quatro vezes, em continuidade delitiva, dada a semelhança entre as condições de tempo, lugar e modo de execução, nos termos do artigo 71 do CP.

Rodrigo Gertrudes de Melo 
- Delito previsto no artigo 297 do CP

Segundo a denúncia, Rodrigo Gertrudes de Melo seria o responsável pela parte gráfica das falsificações, atuando juntamente com Carlos Roberto de Oliveira (Carlinho Caolho).

A materialidade e a autoria do delito ficaram comprovadas pela prova documental e pericial produzida nos autos, qual seja: Laudos periciais (fls. 77/80, 130/132, 154/160 e 1.582/1.590); Auto circunstanciado de busca e arrecadação (fls. 213/214, 286/288, 290/292, 294/295, 298/301, 304/307, 309/310); auto de apreensão (fls. 401/411); laudo de análise do material apreendido (fls. 824/825, 851/854, 855/858, 859/877, 878/880, 881/883); interceptações telefônicas (autos 5057-89.2010.4.01.3813); e interrogatório do réu, dos corréus e das testemunhas (fls. 05/09, 448/453, 440/445, 556/557, 559/560, 562/563, 1.849 e 1.970).

Com efeito, o exame de fls. 154/160, realizado sobre o computador apreendido na residência do réu, revelou arquivos de carimbos, assinaturas, notas fiscais, comprovantes bancários, recibos, certidões e outros documentos em formato compatível com os aplicativos de edição de imagem Corel Daw e Adobe Photoshop. O notebook do réu, conforme laudo de fls. 1.582/1.590, também continha os programas CorewDraw Graphics Suite X5 versão 15.0 e Adobe Photoshop versão 7.0.

Foram apreendidos com o réu quinze espelhos para Carteira de Identidade, em branco, com a numeração 09.425.840-1 (fls. 286/288). Foram ainda apreendidos com o acusado dois passaportes com o mesmo número (CP 940005), um em nome de Victor Vitoriano de Almeida e outro sem identificação do titular.

Na perícia de fls. 953/955, constatou-se o seguinte:

“O passaporte de nº CP 940005, em nome de Victor Vitoriano de Almeida, descrito no item A da subseção I.1, é documento falso, já que o caderno utilizado em sua confecção não apresenta nenhum dos elementos de segurança típicos dos documentos autênticos. O caderno falso foi produzido com papel comercial e impresso por impressora do tipo jato de tinta. Similarmente, o visto consular norte-americano nº 90424487, colado na página 9 do documento, é falso, tendo também sido produzido com papel comercial e impresso por impressora do tipo jato de tinta.

Quanto ao passaporte de nº CP 94005, sem identificação do titular, descrito no item B da subseção I.1, apresentando a primeira folha recortada junto à lombada, trata-se de caderno com os elementos de segurança característicos que indicam que ele foi devidamente impresso pela Casa da Moeda do Brasil. Entretanto, o documento foi falsificado por meio da substituição de suas contracapas originais por outras produzidas com papel comercial e impressas por impressora do tipo jato de tinta. Há ainda vestígios de que a primeira folha do caderno foi substituída por folha falsa recortada posteriormente, uma vez que o fragmento remanescente de tal folha apresenta impressões do tipo jato de tinta e visível emenda com a última folha”. (fl. 955)
Portanto, não há dúvidas acerca da materialidade e autoria do delito previsto no artigo 297 do Código Penal, na forma consumada quanto ao passaporte de Victor Vitoriano de Almeida, e tentada quanto ao passaporte sem identificação, o qual ainda estava sendo adulterado no momento da apreensão.

Os diálogos monitorados e transcritos às fls. 1.065 certificam que Rodrigo Gertrudes entabulava conversas com os corréus acerca contrafação de documentos (cito):

Índice 6662986
(...)

R: Eu to perdendo serviço Ge. 

G: É né. 

R: Tá aparecendo RG pra fazer. 

G: Então os outro tem me procurado direto, i velho to mexendo com isso mais não. 

R: Problema que pra mim eu mexo né Ge, porque estes pingadinho assim me salva.

G: Pingadinho segura né patrão, mas só que é o seguinte num tá tendo né velho igual o cara me passou a trinta cruzeiro velho. 

R: Ahã.

 G: Mas é consignado, eu não pagou à vista não se ta doido 

R: Achei que você pagava na prata.

Portanto, deve ser mantida a condenação de Rodrigo Gertrudes de Melo pela prática do delito previsto no artigo 297 do Código Penal (uma vez na forma consumada e uma vez na tentada), em continuidade delitiva, dada a semelhança entre as condições de tempo, lugar e modo de execução, nos termos do artigo 71 do CP.

Alisson Geovani dos Santos
- Delito previsto no artigo 297 do CP

Segundo o MPF, o réu atuava como falsificador e foi responsável por grande quantidade de documentos falsificados.

A materialidade e a autoria do delito ficaram comprovadas pela prova documental e pericial produzida nos autos, qual seja: Laudos periciais (fls. 77/80, 130/132, 154/160, 994/1.002 e 1.582/1.590); Auto circunstanciado de busca e arrecadação (fls. 213/214, 286/288, 290/292, 294/295, 298/301, 304/307, 309/310); auto de apreensão (fls. 401/411); laudo de análise do material apreendido (fls. 824/825, 851/854, 855/858, 859/877, 878/880, 881/883); interceptações telefônicas (autos 5057-89.2010.4.01.3813); e interrogatório do réu, dos corréus e das testemunhas (fls. 05/09, 448/453, 440/445, 556/557, 559/560, 562/563, 1.849, 1.970 e 2.088).

Com efeito, o laudo pericial de fls. 994/1.002 certificou a grande quantidade de documentos falsos apreendida na residência do réu, nos seguintes termos (cito):
“Item 03 da apreensão: A carteira funcional 53860-2 em nome de Braz Antônio dos Santos trata-se de uma cópia que sofreu montagem documental. São observados vestígios de colagem de outra fotografia de identificação.
Item 06 da apreensão: À exceção dos títulos eleitorais nº 1423 1658 0205 em nome de Edson Marcelino da Costa e nº 1288 5152 0205 em nome de Manoel dos Anjos Alves Fonseca, os outros 22 títulos eleitorais listados na tabela 01 deste laudo são falsos. (...) itens 01 a 22 - documentos completamente falsos, contrafeitos em impressora tipo jato de tinta. (...) 

Item 09 da apreensão: à exceção da carteira em nome de Hélio Pereira Júnior (RG MG-12.518.636), os demais espelhos discriminados na tabela 02 foram produzidos por meio de uma impressora tipo jato de tinta, portanto são completamente falsos.

Item 10 da apreensão: À exceção da carteira de identidade em nome de Ronaldo Eugênio de Melo (RG MG-15.087.158), Natalia Kely Soares Serpa (RG MG-14.131.596), Edson Marcelino da Costa (RG MG-12.973.131) e Manoel dos Santos Alves Fonseca (RG MG11.499.131), os demais espelhos das carteiras de identidade discriminadas na tabela 03 foram produzidos por meio de uma impressora tipo jato de tinta, portanto são completamente falsos. (…) inclusive os itens 1 e 2 exibem a mesma fotografia para nomes diferentes.

Item 12 da apreensão: Todas as Carteiras Nacionais de Habilitação examinadas não exibem os elementos de segurança típicos de documentos dessa natureza, sendo portanto, integralmente falsas. (…) item 01 a 05 - contrafeitos em impressora tipo jato de tinta.

Item 13 da apreensão: Trata-se de cópia colorida do verso e do anverso de uma carteira de identidade em nome de Carlos Raimundo Teodoro (RG: MG-6.521.672) com aposição de fotografia 3x4 perfurada com as inscrições II MG, portanto, configurando uma montagem documental. 

Item 19 da apreensão: Os selos de fiscalização: BPM 97478 (04 imagens); AGG 98474 (15 imagens) a AJL 71909 (08 imagens) presentes nos fragmentos das três folhas auto-adesivas são completamente falsos, por não exibirem elementos de segurança típicos dessa natureza. Tais selos foram produzidos mediante computação gráfica, utilizando-se de impressora tipo jato de tinta”. (fls. 1.000/1.002).
Em seu interrogatório (fl. 2.088), o réu afirmou que tais documentos pertenceriam a seu já falecido pai, o qual seria contador, entretanto, tal afirmação não se coaduna com a demais provas dos autos.

Os diálogos monitorados e transcritos às fls. 1.064/1065 certificam que Alisson Geovani dos Santos, identificado como G e Ge, negociava com os corréus acerca contrafação de documentos (cito):
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(...)

R: Eu to perdendo serviço Ge. 

G: É né. 

R: Tá aparecendo RG pra fazer. 

G: Então os outro tem me procurado direto, i velho to mexendo com isso mais não. 

R: Problema que pra mim eu mexo né Ge, porque estes pingadinho assim me salva.

G: Pingadinho segura né patrão, mas só que é o seguinte num tá tendo né velho igual o cara me passou a trinta cruzeiro velho. 

R: Ahã.

G: Mas é consignado, eu não pagou à vista não se ta doido 

R: Achei que você pagava na prata.

Portanto, deve ser mantida a condenação de Alisson Geovani dos Santos pela prática dos delitos previstos nos artigos 296 e 297 do Código Penal, em continuidade delitiva, dada a semelhança entre as condições de tempo, lugar e modo de execução, nos termos do artigo 71 do CP.

Ismael Barbosa do Nascimento 

Segundo o MPF Ismael Barbosa do Nascimento teria sido responsável pela remessa ao exterior das menores Ana Beatriz Ferreira de Souza, Ana Paula Ferreira de Souza e Ana Carolina Ferreira de Souza, tendo se passado pelo pai das menores, com o nome “Noronha Ferreira Martins”, e assinado autorização para emissão de passaportes em troca de R$100,00 (cem reais).
A materialidade e a autoria do delito ficaram comprovadas pelas autorizações juntadas às fls. 1081/183; pelo depoimento de Zenilda Cândida de Souza (fls. 575/576); pelo Relatório de Inteligência de fls. 162/170; assim como pelo depoimento do réu que confessou a conduta perante a polícia (fls. 487/494) e perante o juízo (fl. 1.970).

Com efeito, Zenilda Cândida de Souza afirmou ter procurado Aderlane para que providenciasse o passaporte de suas três filhas, uma vez que o genitor, “Noronha Ferreira Martins” estaria residindo nos EUA (fls. 575/576).
O réu, por sua vez, confessou que Aderlane pediu para ele fazer um reconhecimento de firma no cartório, com documento falso, em troca de dinheiro, e que, no documento constava outro nome, talvez “Fernando”.

A conduta do réu possibilitou a obtenção dos passaportes n. CY980340, CY980341 e CY980342 pelas menores (documentos referidos à fl. 578). 

Assim, o réu auxiliou na efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais e com o fito de obter lucro (art. 239 da Lei 8.069/90).

Tudo considerado, deve ser mantida a condenação de Ismael Barbosa do Nascimento pela prática do crime previsto no artigo 239 da Lei 8.069/90, por três vezes, em continuidade delitiva.
Dosimetria
- CARLOS ROBERTO DA SILVA
Delito previsto no artigo 297 do CP

O magistrado fixou a pena-base do réu em 02 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão por considerar as circunstâncias e consequências  do delito desfavoráveis, pois o réu procedida “ao agenciamento de pessoas de baixa renda para a emigração ilegal”, explorando “o sonho de pessoas da região de Governador Valadares/MG com a prosperidade nos EUA, as quais posteriormente se viam em situações das mais arriscadas”, além de infringir “normas de ordenamento jurídico estrangeiro”.

Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando a emissão de quatro documentos falsos, majorou a pena-base em ½ (metade) pela continuidade delitiva, ficando a pena em 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multas.
Sendo a pena superior a 04 (quatro) anos não foi substituída por restritivas de direitos, nos termos do artigo 44 do Código Penal. O regime inicial fixado é o semiaberto.

Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
- RODRIGO GERTRUDES DE MELO
Delito previsto no artigo 297 do CP
O magistrado fixou a pena-base do réu em 03 (três) anos de reclusão por considerar a culpabilidade, as circunstâncias e consequências  do delito desfavoráveis, tendo em vista a “forma empresarial pela qual realizava a falsificação” com uso “sofisticado aparato para a contrafação”, além de com sua conduta permitir “a emigração ilegal, com risco àqueles que se sujeitavam à empreitada, além de ofensa ao ordenamento jurídico estrangeiro”, explorando “a situação de penúria de pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica”.

Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve uma falsificação consumada, e uma tentada é cabível a aplicação da causa de aumento do art. 71 do CP. Portanto, sobre a pena maior do delito consumado o magistrado aplicou a majoração do patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena definitiva em 03 (três) anos, 06 (seis) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias multa.
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, a saber: a) prestação pecuniária correspondente a 04 (quatro) salários mínimos, e b) prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas.

O regime é o aberto.

Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
- ALISSON GEOVANI DOS SANTOS 
Delito previsto nos artigos 296 e 297 do CP
O magistrado fixou a pena-base do réu em 03 (três) anos de reclusão por considerar as circunstâncias e as consequências  do delito desfavoráveis, tendo em vista a “exploração da vulnerabilidade socioeconômica de pessoas interessadas na emigração ilegal” e o “risco à pessoa que se coloca em tal situação, além de permitir ofensa ao ordenamento jurídico estrangeiro”.

Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve a emissão de 28 documentos e 27 selos falsos, em continuidade delitiva, majorou a pena em 2/3 (dois terços), resultando em 05 (cinco) anos de reclusão e 70 (setenta) dias multa.
O regime é o semiaberto.

Não há reformas a serem feitas na dosimetria.
- ISMAEL BARBOSA DO NASCIMENTO
Delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/90 

O magistrado fixou a pena-base do réu em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão por considerar as circunstâncias do delito desfavoráveis, tendo em vista que “o acusado fez uso de documento de identidade falsa para perpetrar o delito em questão”.

Ausentes atenuantes ou agravantes, bem assim causas de diminuição. Considerando que houve a emissão de três autorizações falsas, em continuidade delitiva, majorou a pena privativa de liberdade em 1/2 (metade), resultando em 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa.
O regime é o semiaberto.

No caso, deve ser feito um reparo na dosimetria do réu para fazer incidir a atenuante da confissão.

Assim, sobre a pena-base de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão deve incidir a atenuante da confissão no patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena intermediária em 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Ausentes agravantes, bem assim causas de diminuição. 

Considerando que houve a emissão de três autorizações falsas, em continuidade delitiva, majora-se a pena privativa de liberdade em 1/2 (metade), resultando na pena definitiva de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa.

Dispositivo

Pelo exposto, NÃO CONHEÇO da apelação do réu Carlos Roberto de Oliveira; DOU PROVIMENTO à apelação do réu Anderson Pereira Costa  para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa; RECONHEÇO, de ofício, A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE do réu Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP ante a ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa; DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do réu Ismael Barbosa do Nascimento para reduzir sua pena  de 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa para 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa; e NEGO PROVIMENTO à apelação dos réus Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo e Carlos Roberto da Silva.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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